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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, Termo de Convênio a ser celebrado entre o Estado de São Paulo, através daquela Pasta e a Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora e Outras, objetivando a transferência de recursos financeiros destinados a auxiliar a manutenção do Programa de Transporte de Alunos da Rede Estadual de Ensino, conforme disposto no Decreto nº 48.631, de 11-05-04 e da Resolução SE nº 34, editada em 15-05-09.

1.2 APRECIAÇÃO
Trata-se de Termo de Convênio que entre si celebram o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação, e o Município de Salto de Pirapora e Outras, que tem por objeto a transferência de recursos financeiros, destinados a auxiliar a manutenção do Programa de Transporte de Alunos da Rede Estadual de Ensino, residentes em locais fora da área de abrangência da escola do ensino fundamental e médio, onde estão matriculados, prioritariamente dos que residem em áreas rurais ou de difícil acesso, conforme Plano de Trabalho que integra o presente Ajuste.

À fl. 04 do processo DE encontra-se o Ofício nº 433/2009, de 02-12-09, da Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora solicitando a assinatura do presente Convênio.

Damos destaque, do Plano de Trabalho, à fls. 09:

“(...)

‘2 - Metas a serem atingidas – Oferecer transporte seguro e gratuito à totalidade dos alunos beneficiários do auxílio, conforme perfil previsto na Resolução SE nº 33, de 15 de maio de 2009, identificados por meio do banco de dados do Sistema de Cadastro de alunos da Secretaria de Educação/data base Censo MEC, para o ano letivo de 2010.

3 – Etapas ou Fases de Execução – Cadastramento de alunos a serem transportados; elaboração das rotas; contratação de empresas para o transporte por meio de licitação, e aquisição de passes escolares, considerando o período de janeiro a dezembro de 2010.

4 – Pagamento mensal de empresas prestadoras de serviço de transporte de alunos, de acordo com rotas estabelecidas.

5 – Cronograma de Desembolso – (estimativa)

	MÊS
	Desembolso Secretaria da Educação – R$
	Contrapartida – Prefeitura Municipal – R$
	TOTAL MENSAL

	JANEIRO
	R$ 0
	R$ 0
	R$ 0

	FEVEREIRO
	R$ 141.216,00
	R$ 35.304,00
	R$ 176.520,00

	MARÇO
	R$ 141.216,00
	R$ 35.304,00
	R$ 176.520,00

	ABRIL
	R$ 141.216,00
	R$ 35.304,00
	R$ 176.520,00

	MAIO
	R$ 141.216,00
	R$ 35.304,00
	R$ 176.520,00

	JUNHO
	R$ 141.216,00
	R$ 35.304,00
	R$ 176.520,00

	JULHO
	R$ 0
	R$ 0
	R$ 0

	AGOSTO
	R$ 141.216,00
	R$ 35.304,00
	R$ 176.520,00

	SETEMBRO
	R$ 141.216,00
	R$ 35.304,00
	R$ 176.520,00

	OUTUBRO
	R$ 141.216,00
	R$ 35.304,00
	R$ 176.520,00

	NOVEMBRO
	R$ 141.216,00
	R$ 35.304,00
	R$ 176.520,00

	DEZEMBRO
	R$ 141.216,00
	R$ 35.304,00
	R$ 176.520,00

	TOTAL
	R$ 1.412.160,00
	R$ 353.040,00
	R$1.765.200,00


Da Minuta do Termo de Convênio, destacamos:

“(...)

‘Cláusula Segunda – Das Obrigações dos Partícipes –

Para a execução do objeto pactuado na Cláusula Primeira, a Secretaria e o Município terão as seguintes obrigações:

I – a Secretaria : 

a) repassar ao Município os recursos referidos na Cláusula Terceira do presente Convênio, na forma da Resolução SE 34, de 15/5/2009; 

b) b) acompanhar e fiscalizar a execução técnica do objeto do Convênio;

c) por meio das Diretorias de Ensino a que os municípios estiverem jurisdicionados, analisar as prestações de contas, aprovando-as, se for o caso.

II – o Município

a) realizar, direta ou indiretamente, sob sua responsabilidade, o transporte dos alunos da Rede Estadual de Ensino, completando, com recursos próprios, o custo total do transporte dos alunos;

b) assegurar que o transporte seja efetuado mediante a utilização de veículos que se encontrem em excelentes condições;

c) submeter à aprovação da Secretaria quaisquer propostas de alterações ao presente Ajuste;

d) permitir e facilitar à Secretaria, por meio das Diretorias de Ensino da Região, o acompanhamento, a supervisão e a fiscalização da execução do objeto do Convênio, inclusive colocando à sua disposição a documentação referente à aplicação dos recursos do auxílio-transporte;

e) aplicar, integralmente, os recursos financeiros repassados pela Secretaria, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, na execução do objeto do presente Ajuste, conforme especificado na Cláusula Primeira e no Plano de Trabalho;

f) prestar contas das aplicações decorrentes deste Convênio, conforme as instruções específicas emanadas do Tribunal de Contas do Estado;

g) recolher ao Erário Estadual, quando da Prestação de Contas, os eventuais saldos dos recursos repassados e não utilizados para o fim conveniado, inclusive os provenientes das aplicações financeiras realizadas, atualizados monetariamente pelos índices da caderneta de poupança a partir da data de repasse;

h) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outros, resultantes da execução do objeto conveniado, isentando a Secretaria de qualquer responsabilidade quanto aos mesmos.

‘Cláusula Terceira – Do valor e dos Recursos - 

O valor total estimado do presente Convênio é de R$1.765.200,00 (Um milhão, setecentos e sessenta e cinco mil e duzentos reais), sendo R$ 1.412.160,00 (Um milhão, quatrocentos e doze mil e cento e sessenta reais), em recursos estaduais, do exercício vigente, e R$ 353.040,00 (trezentos e cinqüenta e três mil e quarenta reais), em recursos municipais, a título de contrapartida, do exercício vigente.

‘§ 1º - Os recursos a serem transferidos pela Secretaria ao Município têm a seguinte origem:

‘1. R$ 1.412.160,00 (Um milhão, quatrocentos e doze mil e cento e sessenta reais): Salário Educação/QESE, onerando o Órgão 08, Secretaria de Estado da Educação, Unidade Orçamentária 08007 – Coordenadoria de Ensino do Interior, U.G.O. 080014, U.G.E. 080348, Programa de Trabalho 12.361.0801.5740.0000 e a Natureza de Despesa 33.40.39.01, do exercício vigente;

‘2. R$ 00.000,00 (zero): Tesouro do Estado, onerando o Órgão 08, Secretaria de Estado da Educação, Unidade Orçamentária 08007 – Coordenadoria de Ensino do Interior, U.G.O. 080014, U.G.E. 080348, Programa de Trabalho e Natureza de Despesa 33.40.39.01, do exercício vigente e vindouro.

‘Cláusula Quarta – Da Liberação dos Recursos – Os recursos de responsabilidade do Estado serão repassados em 10 (dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas, de acordo com o cronograma de desembolso, parte integrante deste termo de Convênio.

§ 1º - A liberação dos repasses mensais será feita mediante a aprovação, pela Secretaria, do Relatório de Execução do Transporte apresentado pelo Município.

§ 2º - O descumprimento, pelo Município, de qualquer obrigação pactuada neste Convênio ensejará a suspensão do repasse dos recursos financeiros, até que seja regularizada a situação.

‘Cláusula Quinta – Da Prestação de Contas – A prestação de contas dos recursos estaduais consignados ao Convênio será feita anualmente, até 30 (trinta) dias após o encerramento do exercício e de cada uma de suas eventuais prorrogações, composta, especialmente, dos seguintes documentos: 

a) relatório de Execução do Transporte, constando a relação nominal dos alunos atendidos e seus endereços completos, de acordo com modelo e instruções fornecidos pela Secretaria;

b) relatório de Execução Físico-Financeira;

c) demonstrativo da aplicação dos recursos financeiros recebidos, anotando-se eventuais saldos e, se for o caso, os rendimentos auferidos de aplicação no mercado financeiro;

d) relação de pagamentos efetuados com os recursos financeiros liberados pela Secretaria, acompanhada dos respectivos comprovantes de realização das despesas.

‘(...)

‘(...)

‘(...)

h) comprovante de recolhimento dos recursos não utilizados, quando houver, inclusive aqueles decorrentes da aplicação do § 4º da Cláusula Terceira, à conta bancária indicada pela Secretaria.

‘Cláusula Sexta – Das Alterações – As disposições do plano de trabalho poderão ser alteradas anualmente mediante solicitação dos partícipes, desde que devidamente justificadas e mediante termo de aditamento.

Parágrafo único – Caso as alterações necessárias demandem aumento do valor, o aditamento ficará condicionado à existência de reserva de recursos suficientes a suportar as despesas decorrentes e de autorização do Titular da Pasta.

‘(...)

‘(...)

‘Cláusula Nona – Da Vigência – Este Convênio terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir de 04-1-2010 até 31-12-2010, podendo ser prorrogado por períodos de 12 (meses), até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo, a ser firmado pelos representantes dos partícipes, após parecer técnico favorável do órgão responsável pela execução e fiscalização deste Ajuste.

‘Cláusula Décima – Do Acompanhamento e Controle – O acompanhamento e controle da execução do presente Ajuste serão realizados pelo Diretor Financeiro do Município e pela Diretoria de Ensino da Região de Votorantim da Secretaria, onde se desenvolvem as atividades objeto deste instrumento.”

Às fls. 145 e 146, do processo DE Votorantim, encontra-se a Justificativa e Parecer Técnico do Grupo Responsável da Secretaria de Estado da Educação, Chefia de Gabinete e Coordenadorias, de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e, de Ensino do Interior, da qual destacamos o que segue:

“(...)

‘No decorrer destas três décadas, observou-se que a demanda por este serviço aumentou sensivelmente passando a onerar parte significativa do custeio, fato que levou a administração a adotar a estratégia de estabelecimento de parcerias com as Prefeituras Municipais, em parte corresponsáveis pela prestação dos serviços, de modo a socializar custos e otimizar a gestão do transporte escolar.

‘Assim, os Convênios demonstram serem extremamente vantajosos para ambas as partes, pois as Prefeituras executam o transporte em si, garantindo o atendimento de todas as necessidades técnicas e operacionais, enquanto a SEE pode dedicar-se à sua tarefa essencial, que é o ensino.

‘Os montantes a transferir às Prefeituras Municipais a título de transporte escolar configuram-se como o resultado da análise dos demonstrativos de gastos oferecidos pelas mesmas para efetuar o atendimento aos alunos. Tais atendimentos comportam três modalidades: contratação de veículos fretados, utilização de frota própria do Poder Público Municipal e fornecimento de passe escolar aos alunos.

‘Consoante se depreende dos dados apresentados pelas Prefeituras Municipais no ano de 2008, o montante total necessário para custear o transporte escolar, utilizando-se como instrumento a celebração de Convênio, é R$ 398.270.812,10 (Trezentos e noventa e oito milhões, duzentos e setenta mil, oitocentos e doze reais e dez centavos), sendo R$ 209.249.352,16 (duzentos e nove milhões, duzentos e quarenta e nove mil, trezentos e cincoenta e dois reais e dezesseis centavos), repassados por esta Pasta, e R$ 189.021.459,94 (cento e oitenta e nove milhões, vinte e um mil, quatrocentos e cincoenta e nove reais e noventa e quatro centavos), custeados pelas Prefeituras Municipais, que, além desta contrapartida, também executa o objeto em si, que é o transporte dos alunos.

‘A título de esclarecimento, registra-se que, se a Secretaria de Estado da Educação optasse pela contratação de empresas terceirizadas, via procedimento licitatório, os mesmo serviços onerariam, no mínimo, o total das contrapartidas municipal e estadual somadas.

‘Pelos motivos elencados, entendemos de extrema importância a celebração de Convênios com as Prefeituras Municipais.”

Do Parecer CJ/SEE, nº 85/09, favorável ao Convênio, ressaltamos:

“(...)

‘8 Verifica-se que o Convênio é o instrumento adequado para consecução dos fins colimados, posto que há interesses comuns entre o Estado e a Municipalidade. Ademais, insere-se a avença no campo de atuação desta Pasta.

‘9. Com a edição da Lei Federal nº 10.709/03, que modificou a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, ficou estabelecido que os Estados e Municípios assumiriam o transporte escolar dos alunos das respectivas redes de ensino. Além disso, constou que caberia aos Estados articular-se com os respectivos Municípios, a fim de estabelecer a melhor forma de dar cumprimento àquele texto legal.

‘10. Assim, para que se atinjam os objetivos preconizados, quanto ao transporte escolar, mister se faz a efetivação de Convênios com tal finalidade, dando o suporte legal cabível, consoante o artigo 62 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

‘11. Para validade do Ajuste, os autos foram instruídos de acordo com a legislação vigente, especialmente em relação ao mencionado Decreto nº 48.631, de 11 de maio de 2004.

‘(...)

‘13. A minuta do Termo de Convênio apresentada está de acordo com o padrão aprovado pelo Decreto 48.631/2004 e está apta a surtir os efeitos de direito a que se destina.

‘(...)

‘29. Observo, por outro lado, que os aspectos técnicos da proposta refogem ao âmbito de análise desta Consultoria Jurídica, devendo a Administração atentar para a efetiva aplicação dos recursos repassados.

‘30. Como o valor do Convênio, no que pertine ao desembolso do Estado, não ultrapassa R$ 5.000.000,00, não será necessária manifestação prévia dos Secretários de Economia e Planejamento e da Fazenda, a teor do artigo 1º do Decreto Estadual nº 41.165, de 20-9-1996, com a redação dada pelo artigo 17 do Decreto Estadual nº 55.312, de 06-01-2010.

‘31. A competência para celebrar o presente Convênio é do Excelentíssimo Senhor Secretário da Educação, nos termos do artigo 1º do Decreto nº 48.631/2004, a quem os autos devem ser alçados para deliberação, após, à manifestação do E. Conselho Estadual de Educação, nos termos do artigo 2º, III, da Lei Estadual nº 10.403/71, sendo que através do seu Parecer nº 205/2009, o CEE já autorizou a formalização do Convênio.

‘33. Lembro, por fim, que, após formalizado o Convênio, deverá ser dada ciência do mesmo à Assembléia Legislativa do Estado, nos termos do parágrafo 2º do artigo 116 da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações.”

2 CONCLUSÃO
Aprova-se, nos termos deste Parecer, o Termo de Convênio que entre si celebram o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação e a Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora e Outras, objetivando a transferência de recursos financeiros, destinados a auxiliar a manutenção do Programa de Transporte de Alunos da Rede Estadual de Ensino, a partir de 04-01-2010 até 31-12-2010, conforme disposto no Decreto nº 48.631, de 11-05-04 e da Resolução SE nº 34, editada em 15-05-09.

O presente Convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros destinados a auxiliar a manutenção do Programa de Transporte de Alunos da Rede Estadual de Ensino, residentes em locais fora da área de abrangência da escola onde estão matriculados, prioritariamente dos que residem em áreas rurais ou de difícil acesso, conforme Plano de Trabalho que integra o presente Ajuste.

O valor total estimado do presente Convênio é de R$1.765.200,00 (Um milhão, setecentos e sessenta e cinco mil e duzentos reais), sendo R$ 1.412.160,00 (Um milhão, quatrocentos e doze mil e cento e sessenta reais), em recursos estaduais, do exercício vigente, e R$ 353.040,00 (trezentos e cinqüenta e três mil e quarenta reais), em recursos municipais, a título de contrapartida, do exercício vigente.

A seguir, quadro indicativo dos 37 (trinta e sete) Municípios do Programa de Auxílio de Transporte de Alunos; das 24 (vinte e quatro) Diretorias de Ensino e, dos 36.629 (trinta e seis mil, seiscentos e vinte e nove) alunos do ensino fundamental e médio transportados pelo Poder Público Municipal, de acordo com a Resolução SE nº 34/2009:

	DIRETORIA DE ENSINO
	MUNICÍPIO
	Nº DE ALUNOS TRANSPORTADOS

	ARARAQUARA
	BOA ESPERANÇA DO SUL
	13

	ARARAQUARA
	TRABIJU
	3

	BRAGANCA PAULISTA
	PEDRA BELA
	177

	BRAGANCA PAULISTA
	PINHALZINHO
	261

	CAIEIRAS
	CAIEIRAS
	1.710

	CAIEIRAS
	CAJAMAR
	885

	CAIEIRAS
	FRANCISCO MORATO
	2.817

	CAIEIRAS
	FRANCO DA ROCHA
	4.893

	CAIEIRAS
	MAIRIPORÃ
	3.374

	CAPIVARI
	RAFARD
	236

	CAMPINAS OESTE
	CAMPINAS
	2.104

	CARAGUATATUBA
	UBATUBA
	3.694

	GUARATINGUETA
	ARAPEÍ
	23

	GUARATINGUETA
	AREIAS
	32

	GUARATINGUETA
	CRUZEIRO
	167

	ITAPECERICA DA SERRA
	EMBU-GUAÇU
	4.954

	ITARARE
	BOM SUCESSO DE ITARARÉ
	119

	JACAREI
	ARUJÁ
	1

	JACAREÍ
	JACAREÍ
	3

	LIMEIRA
	COSMÓPOLIS
	190

	LIMERA
	ENGENHEIRO COELHO
	190

	MIRACATU
	IGUAPE
	987

	MIRANTE DO PARANAPANEMA
	ROSANA
	774

	MOGI DAS CRUZES
	BIRITIBA MIRIM
	1.572

	MOGI MIRIM
	ITAPIRA
	1.152

	PINDAMONHANGABA
	CAMPOS DO JORDÃO
	786

	PINDAMONHANGABA
	PINDAMONHANGABA
	1.541

	PIRASSUNUNGA
	ANALÂNDIA
	32

	RIBEIRAO PRETO
	RIBEIRÃO PRETO
	684

	SAO CARLOS
	DOURADO
	21

	SAO CARLOS
	RIBEIRÃO BONITO
	524

	SÃO JOÃO DA BOA VISTA
	AGUAÍ
	432

	SAO JOSE DO RIO PRETO
	MIRASSOLÂNDIA
	156

	SAO JOSE DO RIO PRETO
	ORINDIÚVA
	78

	SERTÃOZINHO
	TERRA ROXA
	11

	SUMARE
	PAULÍNIA
	739

	VOTORANTIM
	SALTO DE PIRAPORA
	1.294

	TOTAL de DE’s = 24
	TOTAL DE MUNICÍPIOS = 37
	TOTAL DE ALUNOS TRANSPORTADOS = 36.629


São Paulo, 20 de janeiro de 2010

a) Conselheiro Fernando Leme do Prado

Relator
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira e Fernando Leme do Prado.

Sala da Comissão, em 20 de janeiro de 2010

a) Conselheiro Custódio Filipe de Jesus Pereira

         Vice-Presidente em Exercício
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de janeiro de 2010

                  ARTHUR FONSECA FILHO

                              Presidente
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